
E d u c a ç ã o

Jornal da Universidade | maio de 2019 | 9

O outro lado da história
Educação Lei que prevê ensino de história e cultura africana, afro-brasileira e indígena, 
em vigor há mais de 15 anos, segue enfrentando desafios para sua implementação

“Todos aqui têm bunda?” A 
curiosa provocação desperta sur-
presa e algumas risadas nos edu-
cadores que participam da for-
mação oferecida pela Secretaria 
Municipal de Educação (SMED) 
de Porto Alegre. Depois de alguns 
segundos, a coordenadora de 
Igualdade Racial e Diversidade 
da instituição, Patrícia Pereira, 
completa seu raciocínio: “Claro 
que todos aqui têm bunda. E essa 
é mais uma contribuição africana 
para a língua portuguesa. A ori-
gem da palavra é uma referência 
ao povo Mbunda, um dos tantos 
explorados e escravizados pelos 
portugueses”. 

O exemplo foi usado por Pa-
trícia durante evento que tem 
como objetivo adequar as polí-
ticas pedagógicas das 99 escolas 
mantidas pelo município e das 
216 instituições particulares 
conveniadas para que cumpram o 
artigo 26-A da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, que 
determina o ensino de cultura e 
história afro-brasileira, africana e 
indígena. Estabelecido em 2003 e 
reformulado pela Lei n.º 11.645, 
de 2008, o artigo ainda encontra 
obstáculos na prática. “Há muitos 
professores que não tiveram esse 
estudo na formação inicial e não 
foram atrás. Existe muita resistên-
cia, principalmente nos profes-
sores mais antigos e em pessoas 
ligadas a religiões. Tem pessoas 
que questionam até a escravidão 
e o holocausto. Se a terra é plana, 
tudo é possível”, pondera.

A coordenadora lembra que o 
conhecimento produzido histo-
ricamente no continente africano 
pode ser usado em todas as áreas: 
“Às vezes algum professor me 
pergunta: ‘Mas como vou usar 
história da África para ensinar 
matemática?’. Essa desinformação 
se combate com conhecimento, 
porque nesses casos eu pergunto: 
‘Onde surgiu a matemática? E a 
geometria? Qual o primeiro estu-
do aritmético que tem no mundo? 
Já ouviu falar no osso de Lebom-
bo? [Descoberto na Suazilândia, 
o osso de Lebombo é considerado 
o mais antigo artefato matemáti-
co de que se tem conhecimento. 
Acredita-se que o osso de babuíno 
com entalhes fosse usado para 
registrar a passagem do tempo 
e cálculos. Sua idade é estimada 
em 35 mil anos.] Está tudo na 
África, que é o berço da humani-
dade. Às vezes o professor cobra 
conhecimento científico, mas o 
que considera ciência? Pede para 
tratarmos de civilizações, mas 
qual o conceito de civilização? 
Hoje em dia há dados disponíveis, 
muito difícil não achar material, 
só se não quiser. Mas aí é porque 
o preconceito é maior que a von-
tade de conhecimento”. 

Perspectiva – Professor da 
rede pública desde 1998, Paulo 
Sérgio Silva confirma a falha na 
formação dos educadores. “Na 
faculdade não tive nenhuma 
cadeira sobre história da África. 
Fui aprender em cursos de fora, 
assim como com a militância 
do movimento negro. E boa 
parte da reflexão sobre o ensino 
da cultura e história africanas e 
afro-brasileiras não surge da aca-
demia, mas desses movimentos 
sociais. A primeira versão da lei é 
de 2003; já estamos em 2019 e ano 
passado a Universidade colocou 
uma disciplina obrigatória sobre 
história da África na licenciatura.”

Essas lacunas se refletem não 
só no ensino, mas no interesse 
despertado nos alunos. “É impor-

tante resgatar a história da África 
com um viés positivo, e não só a 
partir da escravidão, como é usual 
nas escolas. Um aluno olha pra 
trás e vai dizer: ‘O meu tataravô 
apanhava, eu não quero ver isso, 
é só desgraça e sofrimento’. E 
não vai querer refletir sobre isso”, 
observa. Para Paulo, é essencial 
mostrar as grandes potencialida-
des desenvolvidas no continente 
ao longo do tempo, lembrar que 
antes da Grécia antiga, antes do 
Império romano havia o império 
da Núbia, o reino de Kush e o 
Egito, que muitas vezes é tratado 
como se não fosse na África. “A 
perspectiva histórica ensinada na 
universidade é eurocêntrica, en-
tão acaba se relegando a um plano 
inferior toda a contribuição de 

outros lugares, como da África, da 
Ásia e dos povos originários das 
Américas”, aponta o professor, que 
leciona na Escola Municipal Dr. 
Liberato Salzano Vieira da Cunha.

Localizada no bairro Sarandi, 
zona norte da capital, a instituição 
abriga muitos alunos que vivem 
na pele a ligação que une passa-
do e presente de comunidades 
desfavorecidas historicamente. “É 
importante aprender a história, 
porque a gente vive um sistema 
de exploração do capital que tem 
uma estrutura político-econômica 
que coloca o continente africano 
em situação de desvantagem. Boa 
parte dos nossos alunos de escola 
pública tem condição política e 
socioeconômica semelhante a 
dessas pessoas.”

Fiscalização – Os indícios de 
resistência na implementação 
da lei levaram à necessidade de 
fiscalização da prática cotidiana 
das escolas. Em 2012, um grupo 
de educadores e agentes da Pro-
curadoria do estado constituiu o 
Grupo de Trabalho (GT) 26-A.

A primeira ação do grupo 
foi enviar um questionário aos 
órgãos municipais de educação 
para aferir o cumprimento da 
regra. Segundo o procurador do 
estado Jorge Terra, integrante 
do GT, a ação é importante para 
demarcar a obrigatoriedade do 
ensino das questões históricas e 
culturais africanas e indígenas. 
“O fato é que algumas pessoas 
da educação já tratavam com a 
legislação e sabíamos que havia 
iniciativas pontuais. O que é 
confundido com cumprir a lei. 
É bom que se diga que ela não 
é direcionada ao professor, mas 
aos gestores da Educação, porque 
tem que estar no currículo, no 
plano político-pedagógico, e aí, 
sim, chegar ao plano de aula do 
professor. Então envolve secre-
tários de educação, prefeitos e 
coordenadores. Nós não capaci-
tamos professores para trabalhar 
estas temáticas, mas auditores”, 
destaca.

O procurador lembra um caso 
que considera emblemático para 
ilustrar a falta de compreensão 
do tema por alguns gestores de 
escolas. “Um município nos res-
pondeu que estava cumprindo a 
determinação porque trabalhava 
com a obra Menina bonita do laço 
de fita, um livro infantil em que 
um coelho quer ser preto porque 
se apaixonou por uma menina 
negra”, relembra atônito.  

A não inclusão de temáticas 
étnico-raciais é descumprimento 
da lei e pode inclusive impedir o 
funcionamento das instituições, 
como lembra Patrícia. Para ava-
liar o cumprimento da norma, 
foi feito um levantamento dos 
documentos legais das escolas 
de Porto Alegre. “Se a escola 
não tiver nos seus documentos 
legais essas previsões, não re-
nova a autorização de abertura, 
o que é necessário a cada 5 ou 
8 anos, dependendo da moda-
lidade da instituição.” Isso para 
garantir que se concretize o que 
está previsto na Constituição, a 
formação do cidadão a partir da 
educação básica. “Este é o nível 
de responsabilidade que temos. 
O produto da escola e do traba-
lho do educador tem que ser um 
cidadão. Que cidadão está saindo 
da escola?”, questiona-se.

Emerson Trindade Acosta,  
estudante do 8.º semestre  

de Jornalismo da UFRGS Paulo Sérgio Silva é professor de História da Escola Municipal Dr. Liberato Salzano Vieira da Cunha
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